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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.913, DE 2022 
(Do Sr. Carlos Henrique Gaguim) 

 
Inclui o art. 6º-A na Lei nº 5.768, de 20 de dezembro de 1971, que dispõe 
sobre distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou 
concurso, a título de propaganda, estabelece normas de proteção à 
poupança popular, e dá outras providências, para tratar de sorteios 
gratuitos por meio de provedores de aplicações de internet. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-3762/2020.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2022

(Do Sr. CARLOS HENRIQUE GAGUIM)

Inclui o art. 6º-A na Lei nº 5.768, de 20

de  dezembro  de  1971,  que  dispõe  sobre

distribuição  gratuita  de  prêmios,  mediante

sorteio, vale-brinde ou concurso, a título de

propaganda, estabelece normas de proteção

à  poupança  popular,  e  dá  outras

providências, para tratar de sorteios gratuitos

por  meio  de  provedores  de  aplicações  de

internet.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei visa incluir o art. 6º-A na Lei nº 5.768, de 20 de

dezembro de 1971, que dispõe sobre distribuição gratuita de prêmios, mediante

sorteio, vale-brinde ou concurso, a título de propaganda, estabelece normas de

proteção à poupança popular, e dá outras providências, acerca da realização

de sorteios gratuitos por meio de provedores de aplicações de internet.

Art. 2º A Lei nº 5.768, de 20 de dezembro de 1971, passa a

vigorar acrescida do art. 6º-A, com a seguinte redação:

“Art.  6º-A  As  operações  de  distribuição  gratuita  de  prêmios,
mediante  sorteio,  vale-brinde  ou  concurso,  a  título  de
propaganda, de que tratam esta Lei, poderão ser realizadas por
meio de provedores de aplicações de internet.

§ 1º Caberá ao Ministério da Economia regulamentar, fiscalizar
e controlar as atividades descritas no caput deste artigo.

§ 2º As operações que envolvam prêmios de até R$ 10.000
(dez mil reais), por mês, a ser atualizado anualmente por índice
previamente definido, ficam dispensadas de autorização prévia,
desde que observado o regulamento de que trata o §1º.
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§  3º  O  regulamento  a  que  se  refere  o  §1º  deverá  prever
expressamente  mecanismos  de  segurança,  transparência  e
publicidade  dos  resultados  das  operações  previstas  neste
artigo.

§4º Quando realizadas por meio de provedor de aplicação de
internet  destinada à conexão ou intercâmbio de dados entre
seus  usuários  (redes  sociais),  tanto  o  provedor  quanto  o
responsável  pela  operação  deverão  divulgar  mensagens  de
alerta  que  direcionem  os  interessados  aos  endereços
eletrônicos que tratem da regularidade da respectiva operação
e da legislação pertinente”.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Nos últimos anos, em meio a uma pandemia sem precedentes

e que deixou os cidadãos brasileiros isolados por um longo período, os meios

de comunicação e de entretenimento em meio digital ganharam mais destaque.

Fato é que, diante da impossibilidade de deslocamento do público, as formas

de lazer e de interação precisaram ser reinventadas.

Inúmeros foram os shows realizados por  artistas  através de

redes  sociais  e  as  publicidades  realizadas  pelos  denominados  “digital

influencer”, por exemplo, ganharam ainda mais força nesse período, inclusive

com  a  realização  de  sorteios  com  prêmios  de  pequeno  valor.  Assim,  as

grandes mídias  passaram a dividir  espaço de propaganda e  divulgação de

produtos e serviços com as redes sociais.

E é justamente nesse contexto, que a distribuição gratuita de

prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a título de propaganda, no

Brasil, regulada pela Lei nº 5.768, de 20 de dezembro de 1971, precisa ser

atualizada para abranger essa nova modalidade de operação, garantindo sua

transparência e segurança.

A  presente  proposição  visa,  portanto,  incluir  um  dispositivo

prevendo operações de distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio, vale-

brinde ou concurso, a título de propaganda, de que tratam a Lei nº 5.678/71,
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por meio de redes sociais e plataformas digitais, e atribuindo ao Ministério da

Economia a regulamentação, a fiscalização e o controle desta atividade. 

Com  o  aumento  do  volume  de  operações  de  distribuição

gratuita de prêmios, notadamente as de baixo valor,  a fim de evitar que os

órgãos  competentes  fiquem  sobrecarregados,  incluímos  um  dispositivo

dispensando  obrigatoriedade  de  autorização  prévia  para  operações  cujos

prêmios sejam de até R$ 10.000,00 (dez mil reais), por mês. Ademais, para

garantir que este valor permaneça em compasso com a realidade, sugerimos a

atualização anual por índice definido pelo Ministério da Economia. 

Por fim, no intuito de resguardar os consumidores e a própria

sociedade,  há  previsão  expressa  de  que  caberá  ao  respectivo  Ministério

regulamentar e adotar mecanismos que garantam a segurança, a transparência

e a publicidade dos resultados dessas operações.

Ante  o  exposto  e  ciente  da  importância  desta  proposição,

solicito o apoio de meus pares na sua aprovação.

Sala das Sessões, em        de                     de 2022.

Deputado CARLOS HENRIQUE GAGUIM

2022-5847
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 5.768, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971 

Altera a legislação sobre distribuição gratuita 

de prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou 

concurso, a título de propaganda, estabelece 

normas de proteção à poupança popular e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE PRÊMIOS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 6º Quando o prêmio sorteado, ou ganho em concurso, não for reclamado no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, caducará o direito do respectivo titular e o valor 

correspondente será recolhido ao Tesouro Nacional no prazo de 10 (dez) dias pelo distribuidor 

autorizado.  

CAPÍTULO II 

DE OUTRAS OPERAÇÕES SUJEITAS A AUTORIZAÇÃO 

 

Art. 7º Dependerão, igualmente, de prévia autorização do Ministério da Fazenda, 

na forma desta Lei, e nos termos e condições gerais que forem fixados em regulamento, quando 

não sujeitas à de outra autoridade ou órgãos públicos federais: (Vide Lei nº 8.177, de 1/3/1991) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8177-1-marco-1991-365113-norma-pl.html
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